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     PODER JUDICIÁRIO
    TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

[bookmark: _GoBack]RESOLUÇÃO N.º 11/2015

DISPÕE sobre o expediente nas unidades administrativas do Tribunal de Justiça durante o recesso forense.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da competência de auto-organização estabelecida no artigo 96, inciso I, alínea b, da Constituição da República, e
CONSIDERANDO a Proposta de iniciativa da Desembargadora-Presidente desta Corte, formalizada no Processo Administrativo n.º 2015, bem como o teor da Justificativa constante dos mencionados autos;
CONSIDERANDO que o recesso forense deste Poder, no período de 20 de dezembro a 06 de janeiro, ocorre por expressa previsão do parágrafo único do artigo 267 da Lei Complementar n.º 17, de 23 de janeiro de 1997 – Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado;
CONSIDERANDO constituir encargo da Presidência do Tribunal, nos termos do artigo 70, inciso I, da mencionada LC n.º 17/97, o provimento de meios para o regular desenvolvimento das atividades judiciárias, do que resulta recomendável racionalização de despesas durante o recesso forense, quando os serviços judiciários ficam restritos aos plantões previamente estabelecidos e às atividades administrativas indispensáveis;
CONSIDERANDO, por fim, que a eliminação ou diminuição de desperdícios, com a definição das unidades e Servidores administrativos que devam funcionar durante o recesso forense devem resultar de providências vinculadas à gestão administrativa a cargo da Presidência do Tribunal de Justiça, 

RESOLVE:

Art. 1.º O expediente nos setores administrativos do Tribunal de Justiça, no curso do recesso forense, compreendido entre os dias 20 de dezembro a 06 de janeiro, será disciplinado por ato da Presidência, facultada, com vistas à contenção de despesas no período, a dispensa de comparecimento de Servidores, consultados o interesse público e a conveniência administrativa.
Art. 2.º O ato que autorizar a dispensa de comparecimento de Servidores das unidades administrativas contemplará:
I - a expressa garantia do suporte administrativo necessário ao pleno desenvolvimento dos serviços jurisdicionais a cargo dos Magistrados Plantonistas de 1.º e 2.º Graus de Jurisdição, conforme a escala previamente estabelecida;
II – a definição dos setores essenciais da área administrativa com funcionamento emergencial no período, mediante escala de rodízio estabelecida pelo respectivo dirigente.
Parágrafo único.  O comparecimento de Servidores administrativos no curso do recesso forense, na forma do inciso II deste artigo, gera direito a futura compensação com abono de ponto, conforme ajustado com o responsável pelo setor.   
Art. 3.º Revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução n.º 14/2012- TJAM, de 27 de novembro de 2012, esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em Manaus, 01 de dezembro de 2.015. 


______________________________________________________________________
Desembargadora MARIA DAS GRAÇAS PESSÔA FIGUEIREDO
Presidente


______________________________________________________________________
Desembargador DJALMA MARTINS DA COSTA


______________________________________________________________________
Desembargador JOÃO DE JESUS ABDALA SIMÕES


______________________________________________________________________
Desembargador ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA
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______________________________________________________________________
Desembargadora MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GUEDES MOURA


______________________________________________________________________
Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA


______________________________________________________________________
Desembargador YÊDO SIMÕES DE OLIVEIRA


______________________________________________________________________
Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES


______________________________________________________________________
Desembargador PAULO CESAR CAMINHA E LIMA


______________________________________________________________________
Desembargador ARISTÓTELES LIMA THURY
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______________________________________________________________________
Desembargadora ENCARNAÇÃO DAS GRAÇAS SAMPAIO SALGADO


______________________________________________________________________
Desembargador JOÃO MAURO BESSA


______________________________________________________________________
Desembargador CLÁUDIO CÉSAR RAMALHEIRA ROESSING


______________________________________________________________________
Desembargador SABINO DA SILVA MARQUES


______________________________________________________________________
Desembargadora CARLA MARIA SANTOS DOS REIS


______________________________________________________________________
Desembargador WELLINGTON JOSÉ DE ARAÚJO
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______________________________________________________________________
Desembargador JORGE MANOEL LOPES LINS


______________________________________________________________________
Desembargador LAFAYETTE CARNEIRO VIEIRA JÚNIOR
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